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RESUMO 

 

A medicina veterinária forense é uma área bastante abrangente, que vai desde a clínica, até as 

investigações. Ela atua na saúde animal, na ciência e no âmbito do direito oferecendo suporte 

até a justiça. Está presente em casos de maus-tratos, abandono, envenenamento, tráfico de 

fauna, acidentes, negligência e até homicídios onde os animais fazem parte da cena do crime. 

O médico veterinário forense realiza exames clínicos, necropsias, perícias, elaboração de laudos 

técnicos, coleta de evidências, fornecendo assim provas para as autoridades competentes. A 

legislação brasileira inclui a lei de crimes ambientais (Lei 9.605/1998), o código penal e civil, 

além de leis municipais e estaduais e as diretrizes do CFMV. Apesar de sua importância, a 

medicina veterinária forense ainda enfrenta desafios como a falta de regulamentação, a escassez 

de profissionais especializados e a carência de estudos científicos. 
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VETERINARY FORENSIC MEDICINE: CONCEPTS AND APPLICATIONS — A 

REVIEW 

 

ABSTRACT 

 

Veterinary forensic medicine is a broad field that ranges from clinical practice to criminal 

investigations. It operates at the intersection of animal health, science, and law, providing 

support to the justice system. It is involved in cases of animal abuse, abandonment, poisoning, 

wildlife trafficking, accidents, negligence, and even homicides where animals are part of the 

crime scene. The veterinary forensic professional conducts clinical examinations, necropsies, 

forensic analyses, prepares technical reports, and collects evidence, thus providing proof for the 

appropriate authorities. Brazilian legislation includes the Environmental Crimes Law (Law No. 

9,605/1998), the Penal and Civil Codes, as well as municipal and state laws and the guidelines 

of the Federal Council of Veterinary Medicine (CFMV). Despite its importance, veterinary 

forensic medicine still faces challenges such as lack of regulation, shortage of specialized 

professionals, and limited scientific research. 
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MEDICINA VETERINARIA FORENSE: CONCEPTOS Y APLICACIONES — UNA 

REVISIÓN 

 

RESUMEN 

 

La medicina veterinaria forense es un área bastante amplia, que abarca desde la clínica hasta 

las investigaciones. Actúa en la salud animal, en la ciencia y en el ámbito jurídico, brindando 

apoyo incluso a la justicia. Está presente en casos de maltrato, abandono, envenenamiento, 
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tráfico de fauna, accidentes, negligencia e incluso homicidios en los que los animales forman 

parte de la escena del crimen. El médico veterinario forense realiza exámenes clínicos, 

necropsias, peritajes, elaboración de informes técnicos y recolección de evidencias, 

proporcionando así pruebas a las autoridades competentes. La legislación brasileña incluye la 

Ley de Crímenes Ambientales (Ley 9.605/1998), el Código Penal y Civil, además de leyes 

municipales y estatales y las directrices del CFMV. A pesar de su importancia, la medicina 

veterinaria forense aún enfrenta desafíos como la falta de reglamentación, la escasez de 

profesionales especializados y la carencia de estudios científicos. 

 

Palabras clave: bienestar; legislación; maltrato; necropsia; peritaje 

 

INTRODUÇÃO 

 

A medicina veterinária forense pode ser vista como a ampliação de conhecimentos 

científicos relacionados ao bem-estar animal e a sua saúde, com o propósito de aplicações de 

leis colaborando com as atividades judiciárias (1). Esta é uma área interdisciplinar, necessitando 

a aplicação de conhecimentos específicos nas mais diversas áreas tais como: clínica, cirurgia, 

saúde pública, patologia, toxicologia, anatomia, fisiologia, nutrição, genética, meio ambiente, 

entre outros, assim como moções de técnicas de investigação, física, química, balística, 

estatística, ética e direito.  

Ainda, esses conhecimentos veterinários precisam ser aplicados às investigações 

criminais, especialmente em casos envolvendo maus tratos a animais, crimes ambientais, tráfico 

de fauna e até homicídios em que os animais são elementos chaves da cena do crime (3).  

A Medicina Veterinária Forense atua na interface entre a saúde animal, a ciência forense 

e o direito, oferecendo suporte técnico-científico à justiça. O médico veterinário forense pode 

atuar na parte de necropsias, elaborar laudos periciais, interpretar as lesões, determinar as causas 

de morte e avaliar o estado físico e psicológico de animais vivos vítimas de abusos (4). 

Além disso, a atuação forense do veterinário também contribui para a identificação de 

crimes conexos. Estudos demonstram que há correlação entre maus-tratos a animais e outras 

formas de violência, como violência doméstica, homicídios e crimes sexuais (5). Dessa forma, 

o papel do médico-veterinário forense é fundamental não apenas na proteção dos animais, mas 

também na prevenção de crimes contra os seres humanos. 

Nesses casos, o veterinário forense é responsável por realizar exames clínicos, necropsias, 

laudos técnicos e perícias que embasem judicialmente as denúncias. Sua atuação possibilita que 

casos de negligência, abuso físico, envenenamentos e até mesmo abandono sejam devidamente 

registrados e encaminhados para as autoridades competentes.  

Médicos veterinários forenses, em casos legais de maus-tratos de animais domésticos, 

auxiliam as autoridades através de suas perícias, coletando evidências e vestígios que indiquem, 

expliquem, e façam compreender quem, como, quando, onde, e por que foi cometido 

determinado crime (6). As evidências podem ser coletadas no local do crime ou por meio de 

exames físicos e/ou necropsias, sendo indispensável registros fotográficos e descrições 

detalhadas das lesões, pois são utilizadas como provas. Nos casos de potencial jurídico, a 

necropsia forense realizada por um veterinário capacitado pode ser usada como prova criminal, 

pois por meio de descrições detalhadas das lesões, associado aos registros fotográficos das 

alterações encontradas, perícia do local do crime e histórico fornecido, pode-se evidenciar a 

causa da morte do animal (1) 

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo descrever o papel da Medicina 

Veterinária Forense na identificação e investigação de crimes contra animais, destacando suas 

aplicações, desafios e contribuições para a justiça e o bem-estar animal. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

 

Conceito e Aplicações da Medicina Veterinária Forense 

 

A Medicina Veterinária Forense é um campo da Medicina Veterinária que trabalha junto 

com o Direito, ajudando na investigação de crimes relacionados a animais. Isso envolve casos 

de maus-tratos, crimes que usam animais, como tráfico ou rinhas, e em situações em que os 

próprios animais cometem crimes, como ataques às pessoas ou a outros animais (6). 

Desta forma, o objetivo principal consiste na elaboração de provas técnicas e científicas 

que ajudam a fundamentar decisões em processos judiciais ou administrativos. Essa atuação 

tem como objetivo assegurar a justiça e a proteção legal dos animais, além de garantir que as 

leis sejam cumpridas corretamente (7). 

A veterinária forense é uma área bastante abrangente que envolve desde os maus-tratos 

até as avaliações de bem-estar. Os veterinários forenses são responsáveis por reconhecer sinais 

de abuso físico, negligência e violência, além de documentar todas essas evidências, de forma 

integrada com os peritos, eles realizam exames clínicos e necropsias, coletando dados que 

sustentam os processos criminais ou administrativos (6) 

No caso de privação de cuidados essenciais, como a falta de alimentação, hidratação, 

abrigo ou atendimento, são investigados os elementos de negligência, imperícia ou 

imprudência. Essas investigações seguem protocolos específicos que ajudam a orientar os 

laudos forenses e a comprovar legalmente essas ações (8). 

Em alguns casos é visto o confronto entre os animais, as lutas, as rinhas entre galos, as 

brigas de cães, isso mostra de que maneira a virtópsia-necropsia sistemática detalhada, auxilia 

na comprovação de maus-tratos em situações de uso ilegal de animais em lutas. Viciados por 

protocolos forenses, os peritos podem identificar lesões típicas, padrões repetitivos de agressão 

e sofrimento (1). 

A atuação forense também está presente na investigação toxicológica, com análises 

estomacais, amostras de tecidos, fluidos corporais, com exames laboratoriais que irão detectar 

as substâncias tóxicas e a sua origem, isto é essencial na identificação de intenções criminais, 

mortes suspeitas, envenenamento ou acidentes domésticos (6).  

Em termos de fauna silvestre, os veterinários forenses atuam na colaboração junto as 

autoridades ambientais, utilizando técnicas como a análise de DNA inspeção de carcaças, 

ajudando a identificar espécies em situações de tráfico e caça ilegal (9). 

A medicina veterinária forense também está presente na atuação de acidentes, os 

atropelamentos, mordidas e interações agressivas exigem uma perícia detalhada dos ferimentos. 

A perícia veterinária forense permite diferenciar traumas compatíveis com acidentes daqueles 

que indicam violência deliberada, sendo fundamental para esclarecer dinâmicas de 

atropelamentos, mordidas e agressões interespécies (10). 

Diante do exposto, a Medicina Veterinária Forense representa uma área emergente e de 

fundamental importância na interface entre as ciências veterinárias e o direito. Ao atuar na 

investigação de crimes que envolvem animais, esse campo não apenas contribui com provas 

técnicas e científicas para embasar decisões judiciais e administrativas, mas também fortalece 

a aplicação das leis de proteção animal. O reconhecimento e a valorização dessa área são 

fundamentais para o avanço das políticas públicas de proteção animal e para a promoção de 

uma convivência mais ética e responsável entre humanos e animais. 
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Legislação e Aspectos Jurídicos 

 

A Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, conhecida comumente como lei de crimes 

ambientais, é a principal legislação brasileira que trata das sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Em relação a sua atuação ela é 

frequentemente utilizada como base legal em casos que envolvem, maus-tratos, abuso, 

crueldade contra animais domésticos e silvestres, tráfico de fauna de silvestres, os crimes 

ambientais que resultam na morte ou sofrimento de animais e a exploração indevida de animais 

em eventos ilegais (11). 

Um exemplo de artigo importante da lei é o Art. 32- Praticar ato de abuso, maus-tratos, 

ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, irá resultar 

na pena de detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano e multa. Além disso, adiciona-se o parágrafo 

1º – Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, 

ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos (11,12). 

Além disso, o Decreto nº 6.514/2008, que regulamenta infrações administrativas ao meio 

ambiente, também trata da responsabilização por crimes contra a fauna, sendo aplicável 

especialmente nos casos que envolvem animais silvestres, tráfico de espécies e caça ilegal. Já 

o Código Penal Brasileiro, em seu artigo 13, prevê que a omissão é penalmente relevante 

quando o agente tinha o dever jurídico de agir, o que pode incluir situações de negligência por 

parte de tutores ou responsáveis por animais (11,12).  

A veterinária forense se apoia também nos códigos penais e civis brasileiro, 

especialmente quando se trata da responsabilidade por danos causados por animais, O código 

penal- decreto-lei nº 2.848/1940 Art. 132 - perigo para a vida ou saúde de outrem ou até mesmo 

o Art. 129 - lesão corporal. Além disso, adiciona-se o código civil – Lei nº 10.406/2002, com 

os Art. 936 – Responsabilidade civil do dono ou detentor de animal (13). 

As leis estaduais e municipais de proteção animal complementam a legislação federal 

(como a Lei nº 9.605/98) e podem variar de acordo com a localidade. Essas leis são essenciais 

para o trabalho da perícia veterinária, especialmente em casos de abuso, abandono, inspeção de 

criadouros e regulamentação do bem-estar animal. No estado de São Paulo, por exemplo, a lei 

estadual nº 11.977/2005 prevê sanções administrativas decorrentes de comportamentos nocivos 

ao meio ambiente, incluindo maus-tratos e crueldade contra animais, aplicando penalidades 

como multas, apreensões, proibições e suspensão de atividades. Outro exemplo é a lei 

municipal da cidade de Curitiba, Lei nº 13.908/2011, que estabelece normas para a guarda 

responsável de animais. Logo, proíbe abandono, define padrões de abrigo e cuidados, e prevê 

fiscalização e sanções administrativas (11, 12, 15, 16). 

Por fim, no campo da atuação pericial, o médico veterinário forense deve seguir as normas 

técnicas estabelecidas por órgãos como a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

e as diretrizes de ética profissional estabelecidas pelo Conselho Federal de Medicina 

Veterinária (CFMV), por meio do Código de Ética do Médico Veterinário. A Resolução CFMV 

nº 1138/2016 é um exemplo relevante, pois trata da atuação do médico veterinário em perícias 

e emissão de laudos (17). 

 

Procedimentos de Investigação Forense 

 

A investigação forense veterinária envolve um conjunto de procedimentos técnico-

científicos sistematizados, que visam à coleta, análise e interpretação de evidências 

relacionadas a animais envolvidos em situações de crime ou infração legal (18). 

Diante disso, utiliza-se de meios para apurar os casos de maus-tratos, envenenamento, 

mortes suspeitas, negligência, acidentes ou qualquer situação que envolva crimes relacionados 
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ao uso de animais. A finalidade desses procedimentos é obter provas concretas e confiáveis que 

possam ajudar em investigações policiais, administrativas ou judiciais (18). 

O primeiro passo em uma investigação forense veterinária é a análise do local do fato 

(local de crime), que deve ser realizada com cautela, seguindo protocolos específicos de 

preservação da cena, coleta de vestígios biológicos ou ambientais, e documentação fotográfica 

detalhada (19). 

Em seguida, são realizados exames clínicos ou necroscópicos nos animais envolvidos. o 

exame clínico é realizado nos animais vivos com suspeitas de agressão, maus-tratos, abuso ou 

negligência, segue protocolos específicos para identificar as lesões externas, hematomas, sinais 

de dor, fraturas e alterações comportamentais. A necropsia é extremamente importante na 

investigação de óbitos suspeitos, além de fornecer as causas da morte, pode fornecer pistas 

sobre a lesão, o tempo do óbito e até possíveis agressões (3). 

Outro procedimento comum é a coleta e análise de amostras biológicas. A coleta de 

sangue, pelos, fragmentos de tecidos, conteúdo gástrico, fezes e secreções é fundamental para 

subsidiar exames complementares, como o toxicológico; que vai atuar na investigação de 

envenenamento; histopatologia, vai analisar microscopicamente os tecidos para identificar 

inflamações, infecções ou casos de necrose; microbiologia, um importante exame em caso de 

suspeita de doenças infecciosas ou zoonose (18). 

Adicionalmente, é inserida exames de imagens como as radiografias; que ajudam na 

identificação de fraturas, corpos estranhos e alterações ósseas; ultrassonografia e tomografia, 

utilizada para casos em que o exame invasivo não é possível; análises de DNA, usada para 

identificar as espécies, parentesco genético ou em casos de comparação entre animais e 

vestígios (pelo, sangue ou saliva); entomologia, tecnologia usada no estudo das larvas e dos 

insetos presentes nos cadáveres para estimar o intervalo pós-morte (20). 

A documentação técnico-legal é uma etapa essencial da investigação forense. O médico 

veterinário forense deve elaborar laudos periciais claros, objetivos e cientificamente 

embasados, que serão utilizados como prova nos autos (07). 

 

Crimes contra pequenos animais 

 

Os crimes cometidos contra os animais de pequeno porte, como os cães, gatos, coelhos, 

aves e outros animais, é uma área mais recorrente da medicina veterinária forense, 

principalmente em contextos urbanos. Os maus-tratos em animais domésticos incluem, 

agressões físicas, negligência alimentar, privação de água ou cuidados médicos, confinamento 

inadequado e abusos psicológicos.  

Os animais em situações de vulnerabilidade social, como os animais em situação de rua, 

em comunidades carentes, abrigos precários ou contextos de abandono coletivo, estão expostas 

a múltiplas ameaças. O conhecimento veterinário auxilia na determinação dos níveis de 

sofrimento, estado nutricional, infestações parasitárias e doenças infecciosas, subsidiando 

medidas administrativas e judiciais de ocupação, atendimento emergencial e responsabilização 

(21). 

Os casos que envolvem separação conjugal ou dissolução de união estável regularmente 

envolve disputas pela guarda dos animais de estimação, que já são reconhecidos pelo poder 

judiciário como serem seres sencientes e não como simples bens. O médico veterinário forense 

vai atuar neste caso como um avaliador do vínculo afetivo entre o tutor e o animal, as condições 

do ambiente oferecido por cada indivíduo ou também os históricos de maus-tratos ou 

negligência, por fim, vai emitir um parecer técnico comportamental e ambiental (22). 

Quando um animal, especialmente um cachorro, causa mordida  numa pessoa, isso pode 

ter consequências tanto na área da lei civil quanto na penal. A perícia veterinária ajuda muito 

na resolução de   dúvidas importantes para avaliar ao certo o que aconteceu, como ver se o 
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cachorro tem um jeito agressivo  natural ou se foi  provocado por  consequências de fora, como 

por exemplo, brincadeiras ou perturbações; julgar a  ação do  dono para saber se houve descuido 

no cuidado ao animal e verificar o estado  físico  dele com a presença de doenças  que podem ter 

causado um ato agressivo. Conforme apontado (23), a verificação das marcas de mordidas, 

exame do comportamento do cão e a investigação, são de extrema importância para analisar os 

fatos e atribuir uma responsabilidade adequadamente. 

 

Crimes contra animais de produção 

 

A Medicina Veterinária Forense desempenha papel crucial na identificação, investigação 

e elucidação de crimes contra animais de produção, que abrangem bovinos, suínos, aves, 

ovinos, caprinos e outros utilizados na agropecuária. Esses casos estão frequentemente 

associados a interesses econômicos e sanitários, onde vai exigir do veterinário atuação na 

segurança alimentar, o bem-estar animal e o cumprimento da legislação agropecuária e 

ambiental (24). 

As condições precárias de manejo inadequado podem configurar como um crime, quando 

o indivíduo expõe os animais ao sofrimento, estresse, fome e sede, ferimentos ou condições 

insalubres. Nestes casos, podem ser denunciados por fiscais, vizinhos, consumidores ou ONGs, 

e serão analisados por veterinários peritos em inspeções e exames, seguindo assim base na lei 

nº 9.605/1998 (11). 

As mortes suspeitas em rebanhos, podem indicar envenenamento, sabotagem, zoonoses, 

negligência alimentar ou falhas sanitárias. O médico veterinário vai atuar com necropsias, 

coleta de amostras para serem feitos exames toxicológicos ou microbiológicos, além do mais é 

feito uma avaliação de bioindicadores ambientais e de cadeia alimentar (25). 

As fiscalizações de avaliação de bem-estar em criações industriais podem ocorrer através 

de denúncias de abuso ou das condições de insalubridade nos sistemas de confinamento, como 

avicultura, suinocultura, piscicultura. O médico vai avaliar a densidade populacional, 

temperatura, ventilação, enriquecimento ambiental e análises de lesões, mortalidade e o 

comportamento (26). 

Adicionalmente, destacam-se as fraudes e adulterações que envolvem a adulteração de 

produtos de origem animal, como a diluição do leite com água e a adição de sais à carne, bem 

como o uso inadequado e desregulado de medicamentos veterinários, incluindo hormônios e 

antibióticos. Também são comuns a falsificação de documentos sanitários, notas fiscais e 

certificados, práticas que configuram graves crimes contra a economia, a saúde pública e os 

direitos do consumidor. Tais infrações podem ser objeto de investigação pela Medicina 

Veterinária Forense, que atua com respaldo na legislação vigente e nos códigos penais, 

contribuindo para a identificação dos responsáveis e a garantia da segurança alimentar (25). 

 

Crimes contra animais selvagens ou exóticos 

 

A medicina veterinária forense atua no combate a crimes contra animais silvestres e 

exóticos. Esses crimes violam as leis de proteção ambiental e ameaçam as espécies nativas que 

podem representar riscos à biodiversidade e à saúde pública.  

Conforme os artigos 29 a 32 da Lei nº 9.605/1998, a legislação ambiental brasileira 

considera crime, a caça e a pesca ilegal, o tráfico da fauna silvestre, a criação de cativeiros 

irregulares, os maus-tratos e a negligência em zoológicos, criadouros ou em coleções 

particulares, e a liberação indevida de espécies toxicas ou invasoras no ambiente natural (11). 

A perícia forense pode ser solicitada para atuar na identificação de espécie, avaliação de 

condições de saúde, manejo e sofrimento do animal, realização de necropsias nas mortes 
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suspeitas, configurar os laudos para os processos administrativos e judiciários, e verificar os 

riscos sanitários e zoonóticos (27). 

No Brasil, a legislação ambiental que protege a fauna silvestre inclui a Lei nº 9.605/1998 

(Lei de Crimes Ambientais), que prevê sanções penais e administrativas para práticas lesivas à 

fauna, e o Decreto nº 6.514/2008, que detalha infrações e sanções. A lei nº 14.064/2020, por 

sua vez, agrava as penas para casos de maus-tratos especificamente contra cães e gatos. Além 

disso, o comércio e manejo de espécies exóticas são regulados por normas específicas, como a 

Instrução Normativa do IBAMA nº 5/2016 (11, 28). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, torna-se evidente a relevância da Medicina Veterinária Forense, que 

desempenha um papel fundamental na investigação, documentação e elucidação dos crimes 

envolvendo animais, sejam eles domésticos, de produção ou silvestres. Por meio de sua atuação 

técnica e científica, contribui significativamente para a promoção do bem-estar animal, para a 

efetivação da justiça e para a proteção da saúde pública. 

Apesar dos avanços, a Medicina Veterinária Forense ainda enfrenta diversas limitações 

que evidenciam a necessidade de pesquisas adicionais. A escassez de protocolos padronizados, 

a falta de formação específica e a insuficiente regulamentação da área comprometem a 

uniformidade e a qualidade das investigações. Além disso, a carência de estudos científicos 

robustos limita o desenvolvimento de técnicas mais precisas para a análise de provas e a 

interpretação dos resultados periciais. Portanto, é imprescindível ampliar os esforços 

acadêmicos e institucionais para fortalecer o campo, aprimorar metodologias e garantir maior 

segurança técnica e legal às perícias veterinárias forenses. 
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